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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O objeto desse estudo técnico preliminar é a realização da CONSTRUÇÃO 

DE UMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, DENOMINADA FERNANDO 

ARAGÃO, NO BAIRRO CRUZ ALTA, SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE - 

PE, FNDE - ESCOLA DE 13 SALAS. CR 959890/2024 e Operação 

1093.885-48/2024. 

O Projeto Padrão Escola 13 Salas - Térreo, desenvolvido para integrar o 

Plano de Ações Articuladas - PAR, possui área construída de 1.887,26 m² e 

área de ocupação de 4.112,50 m² sobre um terreno de 6.800,00 m² 

(80x85m). Esta tipologia foi idealizada para atender aos dois ciclos do Ensino 

Fundamental compostos pelos segmentos do 1º ao 9º ano. Esta escola 

possui capacidade de atendimento de até 910 alunos, em dois turnos 

(matutino e vespertino), ou 455 alunos em período integral. O número de 

alunos sugerido por turma considera parâmetros pedagógicos, de conforto 

ambiental e distanciamento, de modo a garantir um ambiente saudável. As 

treze salas de aula apresentam as mesmas dimensões, com capacidade de 

atendimento para 35 alunos, com possibilidade de turmas simultâneas em 4 

segmentos, do 1º ao 9º ano. No entanto, quando atenderem aos anos 

iniciais, 1º e 2º anos, por se tratar de alunos menores, sugerimos que a 

capacidade máxima não exceda 25 alunos por turma. O partido arquitetônico 

adotado baseia-se nas necessidades de desenvolvimento e aprendizagem 

dos alunos, nos aspectos físico, psicológico, intelectual e social. Foram 

consideradas as diversidades do território brasileiro, fundamentalmente 

quanto aos aspectos ambientais, geográficos, climáticos e relacionados às 

densidades demográficas, aos recursos socioeconômicos e aos contextos 

culturais de cada região, de modo a propiciar espaços inclusivos, aliando as 

características dos ambientes internos e externos (volumetria, formas, 

materiais, cores, texturas) com as práticas pedagógicas, culturais e sociais. 

Foi considerada como ideal a implantação da Escola 13 Salas em terreno 

quadrado com medidas de 80m de largura por 85m de profundidade e 

declividade máxima de 3%. Tendo em vista as diferentes situações para 

implantação das escolas, o Projeto Padrão apresenta opções e alternativas  



 

 

para efetuá-las, dentre elas, opção de instalações elétricas em 127V e 220V 

e elementos construtivos com vistas ao conforto térmico. Com a finalidade de 

atender ao usuário principal, no caso, os alunos do 1º ao 9º ano do ensino 

fundamental, o projeto adotou os seguintes critérios:  

• Facilidade de acesso entre os blocos;  

• Bicicletários no interior do terreno para incentivar o transporte não 

motorizado;  

• Adoção de recursos de sustentabilidade, tais como: captação e reuso de 

água da chuva, torneiras automáticas de pressão, válvulas de descarga com 

duplo acionamento, fachadas verdes com jardim vertical, pisos permeáveis e 

previsão de placas de energia fotovoltaica;  

• Segurança física dos alunos com restrição de acesso de pessoas não 

autorizadas a áreas como: cozinha, lavanderia, castelo d’água, central de 

gás, luz e telefonia;  

• Circulação entre os blocos em consonância com os critérios de 

acessibilidade estabelecidos pela ABNT NBR 9050 - Acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;  

• Atendimento aos princípios do desenho universal, considerando o uso e 

ocupação por todos os usuários, independentemente de suas características 

físicas, habilidades e faixa etária, proporcionando uma melhor ergonomia 

para todos, prevendo uso equitativo, flexível, simples e intuitivo;  

• Organização dos blocos pedagógicos por faixa etária, com a localização 

das salas dos 1º e 2º anos mais próximas ao bloco administrativo;  

• Salas de aula com ventilação cruzada, iluminação natural e área externa 

contígua para atividades ao ar livre;  

• Salas de aula com bancadas com ponto de água para atividades 

pedagógicas artísticas e de ciências, como apoio à investigação de 

fenômenos e processos da natureza;  

 



 

 

• Ambientes com possibilidade de integração e convívio entre os alunos de 

diferentes faixas etárias como: pátio coberto, refeitório, quadra poliesportiva, 

playground e áreas externas; 

• Interação visual por meio de elementos de transparência como instalação 

de visores nas portas e elementos vazados. Tais critérios destinam-se a 

assegurar o conforto, saúde e segurança dos usuários na edificação, e 

independem das técnicas construtivas e materiais aplicados. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. São macro requisitos desta contratação: 

• A execução da obra conforme os projetos e cadernos técnicos que 

compõe o instrumento convocatório; 

• A mobilização de materiais e pessoal suficientes para a execução da obra 

no tempo predeterminado no instrumento convocatório, sendo este o 

prazo máximo para execução total da obra. 

Como requisitos técnicos desta contratação, será exigido que a LICITANTE, de 

monstre aptidão para a tarefa nas formas dos seguintes documentos: 

• Apresentar registro ou inscrição da empresa e de um responsável técnico 

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região a que estiverem vinculados. 

• Por ocasião da contratação, apresentar visto do CREA-PE ou CAU-PE, 

conforme o caso, para as empresas ou profissionais registrados em região 

diversa. 

• Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante a Comprovação 

de aptidão da licitante, pela execução de serviços compatíveis em 

características e prazos com o objeto da licitação, através de atestado(s) em 

nome da empresa, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado: 

 

 

 



 

 

Serviços: Quantidade  

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM LIGAÇÕES SOLDADAS, 
INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO DE OBRA E 
TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020_PSA 

31.540,52 KG – 40% 
do quantitativo 
previsto 

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM ACO GALVALUME, FACE SUPERIOR 
TRAPEZOIDAL E FACE INFERIOR PLANA (NAO INCLUI ACESSORIOS DE FIXACAO), 
REVEST COM ESPESSURA DE 0,50 MM, COM PRE-PINTURA DE COR BRANCA NAS 
DUAS FACES, NUCLEO EM POLIIOCIANURATO (PIR) COM ESPESSURA DE 50 MM 

988,52 M2 – 40% do 
quantitativo previsto 

 

• Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

CAT – Certidão de Acervo Técnico fornecido pelo CREA ou CAU, em nome do 

profissional, relativa à execução dos serviços similares ao objeto licitado: 

Serviços: 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS 
METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA 

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM ACO GALVALUME, FACE SUPERIOR TRAPEZOIDAL E FACE 
INFERIOR PLANA (NAO INCLUI ACESSORIOS DE FIXACAO), REVEST COM ESPESSURA DE 0,50 MM, COM 
PRE-PINTURA DE COR BRANCA NAS DUAS FACES, NUCLEO EM POLIIOCIANURATO (PIR) COM ESPESSURA 
DE 50 MM 

 

As condições de habilitação técnica deverão ser mantidas durante toda a 

execução do objeto. É requisito que o responsável técnico acima elencado 

comprove o efetivo e formal vínculo com a licitante, na condição de sócio por 

intermédio de contrato/estatuto social, na condição de empregado pelo registro 

em Carteira de Trabalho e Previdência Social ou na condição de prestador de 

serviços com contrato escrito firmado com a licitante. 

•  Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 

elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na 

data prevista para entrega  da  proposta, entendendo-se como tal,  para  fins 

deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em  Carteira de  Trabalho e  Previdência Social;  e o  prestador de 

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação  contratual  futura, caso o licitante se sagre 

vencedor desta licitação. 

 



 

 

•  Os profissionais participantes da Equipe Técnica deverão ser os mesmos 

que assinarão as ARTs de execução de obras /serviços. 

•  Os atestados de capacidade técnico-profissional, ou Anotações de 

Responsabilidade  Técnica  (ART’s)  e  Certificado  de  Acervo deverão estar 

devidamente registrados no Conselho Regional Técnico  (CAT) de Engenharia 

(CREA) da região onde os serviços foram executados, comprovando que os 

responsáveis técnicos constantes do quadro técnico da licitante executam ou 

executaram serviços similares, em vulto e tipologia aos da contratação 

pretendida. 
 

Para a Proposta de preços solicitamos a apresentação dos seguintes itens: 

1)  Orçamento detalhado, com indicação dos respectivos preços unitários e totais 

e composições de preços unitários para todos os itens do orçamento base, 

obedecendo à sequência estabelecida pela Planilha Orçamentária constante 

do Projeto Básico, devendo as especificações, unidades e quantidades dos 

serviços estarem rigorosamente idêntica às constantes referida planilha; 

2) Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizado 

para compor os preços ofertados, discriminando despesas administrativas, 

despesas financeiras, tributos e rentabilidade, cujo percentual não poderá 

ultrapassar o estipulado no Projeto Básico; 

3) Cronograma Físico Financeiro, considerando a Proposta apresentada e as 

informações previstas no Projeto Básico. 

4) Nos custos unitários deverão estar incluídos todos os encargos sociais que 

incidam sobre os mesmos, bem como os custos indiretos, tais como: materiais, 

mão de obra, impostos, taxas, despesas administrativas, transportes, seguros 

e lucros, e ainda as despesas de conservação, até o recebimento do objeto 

licitado pela fiscalização do Município; 

5)  Composição detalhada dos encargos sociais utilizados para formação do 

preço unitário  

6) Composição auxiliares referente à mão de obra utilizada, lembrado que os 

salários considerados nos cálculos da proposta, não poderão ser inferiores aos 

estabelecidos em convenção coletiva ou convenções trabalhistas e os 

encargos sociais, complementares e tributários, deverão estar de acordo com 

as alíquotas definidas na legislação vigente.  



 

 

3.2. Da vigência da contratação 

A vigência do contrato será 12 (doze) meses, e execução 12 (doze) meses. 

 

3.3. Modalidade de contratação 

Por Concorrência Eletrônica, tipo menor preço global ofertado sobre a planilha 

orçamentária. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 Os quantitativos dos serviços correlacionado ao Objeto a ser pleiteado serão 

obtidos mediante levantamento de campo conforme descrito no projeto básico, os 

quais serão considerados as diretrizes técnicas fundamentadas na ABNT. 

O custo estimado das quantidades será obtido mediante informações coletadas no 

projeto básico padrão, disponibilizado pelo FNDE e constarão informados na 

Memória de Cálculo.  

Para os itens sem preços definidos nas tabelas oficiais será efetivada pesquisa 

mercadológica, visando verificar e identificar os produtos disponíveis no mercado 

que atendam aos requisitos estabelecidos, sendo montadas Composições Especiais, 

de tal forma que se possibilite alcançar os resultados pretendidos e atender à 

necessidade da contratação, com os respectivos preços estimados, levando-se em 

conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização.  

Os serviços relacionados na planilha de quantidades e preços serão executados em 

consonância às Normas Técnicas vigentes para o tipo de serviço a que se destinam 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Por se tratar de contratação de obra ou serviço de engenharia, utilizou-se a 

metodologia estabelecida pela Lei 14.133/2021: 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, será 

obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que 

integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus 

correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, excetuados os itens  

 



 

 

caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados 

como de construção civil. 

Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Em análise do presente estudo, foi consultada a tabela SINAPI. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 A CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, 

DENOMINADA FERNANDO ARAGÃO, NO BAIRRO CRUZ ALTA, 

apresentada é em face da necessidade de ampliação da estrutura da 

instituição de ensino, bem como promover melhor qualidade e oferecer para os 

alunos mais conforto. 

Contratação de Empresa Especializada para Elaboração de Projetos 

Executivos e Execução de Obra de Engenharia para Construção da Creche, 

encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) a partir dos 

seguintes requisitos: 

a- Definição do local de execução dos serviços: BAIRRO CRUZ ALTA; 

b- Definição dos serviços a serem executados: Para o desenvolvimento do 

Estudo Preliminar foi realizado um estudo de viabilidade, onde a partir de 

vistorias no terreno foi possível identificar a área que deveria ser 

considerada na execução da futura obra. 

 

Com o desenvolvimento do Estudo de Viabilidade, foi elaborada toda 

documentação do Projeto Básico para contratação em que os serviços a 

serem contratado serão em suma:  

● Elaboração de projetos executivos; ● Limpeza do terreno; ● Instalação de 

tapume, segurança e placa da obra; ● Instalações provisórias e barracão 

de obras; ● Locação da obra; ● Transportes gerais; ● Instalação de 

andaimes; ● Execução de fundações; ● Execução de estrutura; ● Execução  



 

 

de alvenarias de fechamento; ● Execução de elementos vazados 

(cobogós); ● Execução de vergas e contravergas; ● Instalações elétricas; ● 

Instalações de telefone e internet; ● Instalações hidráulicas; ● Instalações 

de esgoto e águas pluviais; ● Instalações de ar condicionado; ● Instalações 

de prevenção e combate a incêndio; ● Instalações de prevenção contra 

cargas atmosféricas; ● Instalações de gás; ● Impermeabilizações; ● 

Execução de contrapisos e cimentados; ● Aplicação de grama sintética e 

pisos intertravados; ● Revestimentos de chapiscos e argamassas; ● 

Revestimentos cerâmicos e vinílicos; Instalação de corrimãos, peitoris, 

divisórias, gradis e soleiras; ● Execução de piso tátil de alerta e direcional; 

● Rebaixamento de gesso acartonado e fibra mineral; ● Instalação de telas 

de Nylon; ● Instalação de esquadrias de madeira; ● Instalação de 

esquadrias de alumínio; ● Instalação de esquadrias metálicas; ● Instalação 

de esquadrias de madeira; ● Instalação de ferragens nas esquadrias; ● 

Instalação de vidros; ● Instalação de aparelhos hidráulicos, sanitários, 

elétricos e de ar condicionado; ● Execução de pinturas; ● Execução de 

telhados metálicos; ● Serviços de urbanização, acessibilidade e 

paisagismo; ● Limpeza geral. 

 

c- A definição da metodologia executiva será adotada, obrigatoriamente, de 

acordo com as normas técnicas vigentes e subsidiariamente, conforme as 

recomendações dos fabricantes. Para cada serviço, existe uma 

metodologia especial. Portanto, essas definições estarão pormenorizadas 

no memorial descritivo elaborado pela equipe técnica. Ademais, os serviços 

a serem contratados, deverão ser elaborados com base nas diretrizes da 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe, nos planos específicos 

das Concessionárias de Serviços Públicos, e demais órgãos municipais, 

assegurando sua viabilidade técnica e a avaliação dos custos das obras. 

 

d- Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e 

delimitação dos preços unitários deverá estar explicitados na planilha 

orçamentária, cujos quantitativos serão obtidos por meio do levantamento 

de dados contidos no projeto básico de urbanismo, com vistas às 

necessidades dos serviços a serem executados. 



 

 

e- Proporcionar, se possível, meios de utilização da infraestrutura de material 

e mão de obra existentes no município, de modo a promover o incremento 

na economia local; 

f- Facultar, à Contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento 

do local onde serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da 

logística de transporte, dos horários de trabalho e de todas as dificuldades 

que possam interferir na execução dos serviços. 

  

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 Considerando que as atividades elencadas no objeto são de natureza 

interdependentes; que em caso de parcelamento aditar-se-ia serviços 

preliminares relacionados a canteiro de obras entre outros; além disso poderia 

haver comprometimento da qualidade e garantia visto complementaridades 

das atividades executada por empresas diferentes. Outro ponto de atenção 

recai ao fato de que é não haveria um aproveitamento de mercado, haja vista 

que as concorrentes seriam do mesmo nicho empresarial. Logo opta-se pelo 

não parcelamento do Objeto. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 A Obra de Engenharia para Conclusão da Construção da Creche no Bairro 

Dona Lica tem por objetivo atender a demanda por vagas em turmas de 

Educação Infantil (0 a 5 anos) e de desenvolvimento da criança, tanto no 

aspecto físico e psicológico, quanto no intelectual e social, proporcionando a 

inclusão dimensional das crianças matriculadas. 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 1 - Fachada frontal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Vista Áerea 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 A Administração tomará as seguintes providências previamente ao 

contrato:  

● Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão 

contratual;  

● Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 

● Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados 

para a realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não há necessidade de contratações correlatas para atender ao objeto desta 

contratação. 

 

 



 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações 

humanas. Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. 

Os impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser 

humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os 

impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias 

ao meio ambiente. A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, 

uma vez que haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, 

que todo o material e equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, 

características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5.º, 

I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma. A Contratada 

deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre 

resíduos sólidos e o PROJETO DE GERENCIADO PELA SECRETARIA 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO. 

Na concepção dos projetos e especificações em geral foram considerados os 

seguintes requisitos:  

• Emprego de tintas à base de água, livre de compostos orgânicos voláteis;  

•  Utilização de andaimes preferencialmente metálicos, ou de material que 

permita a reutilização;  

•  Os materiais e equipamentos a serem utilizados na edificação deverão 

atender a critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e 

eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor 

impacto ambiental no decorrer da obra;  

•  Destinação adequada dos resíduos gerados no decorrer da obra, através da 

elaboração do projeto de gerenciamento de resíduos sólidos da construção;  

•  Utilização de revestimentos impermeáveis e antipoluentes nos ambientes 

internos, de fácil limpeza, e que favoreçam o conforto térmico e acústico das 

edificações;  

•  Nos projetos elétricos e de iluminação adotar-se-ão as seguintes soluções:  

Setorização adequada de comandos de iluminação (interruptores) com vistas 

ao aproveitamento da luz natural.  



 

•  Uso de lâmpadas de Led de alta eficiência energética, qualidade e 

durabilidade, e luminárias eficientes; 

•  Uso de cabos e fios de alta eficiência elétrica e baixo teor de chumbo e 

policloreto de vinila – PVC.  

•  Para garantir a acessibilidade para pessoas com deficiência deverão ser 

observados os requisitos previstos na NBR 9050 da ABNT, dentre os quais:  

•  Construção de rampas com inclinação adequada para acesso dos pedestres 

com dificuldades de locomoção;  

•  Adequação de sanitários 

13. MAPEAMENTO DE RISCO  

O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos 

riscos que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. 

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, 

os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem 

como a identificação de responsáveis por ação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIS

CO 

PROBABILIDADE 

DE OCORRÊNCIA 

 

IMPACTO 

 

AÇÃO PREVENTIVA 

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA 

Questionamentos 
excessivos na 
Concorrência 

 
Baixa 

 
Baixo 

Definir as regras gerais da contratação de 
forma clara no Edital e em seus anexos 

Republicação do Edital com 
correção dos itens alvos de 

impugnação. 

Licitação   deserta   
ou com lote 

deserto 

 

 
Baixa 

 

 
Médio 

Definição de exigências técnicas 
compatíveis com 

o objeto a ser licitado 

Republicação do Edital 
observando requisitos 

que poderiam ter provocado 
a desistência de possíveis 

empresas interessadas 

Contratada se 
recusar a assinar o 

contrato. 

 
Baixa 

 
Alto 

Definir punição no edital para empresa 
adjudicada 

que não assinar o contrato dentro do 
prazo estipulado 

Adjudicar novo fornecedor 
ou promover 

nova contratação 

Incapacidade           
da 

empresa vencedora 
em executar o 

contrato. 

 

 
 
 
 

Baixa 

 

 
 
 
 

Alto 

- Exigir documentação 
comprobatória que a licitante  já  prestou 
serviços semelhante ao contratado,    ao    

menos 30%. 
- Exigir o nível máximo de 

garantia contratual permitido   em   lei   
com vistas a assegurar o compromisso 
da empresa  na   prestação  adequada 

dos serviços 

Gestão/Fiscalização  do 
contrato com  aplicação de 
sanções previstas quando 

ocorrer  alguma falha 
contratual e, em último caso, 

cancelar contrato  e  
adjudicar novo fornecedor 

ou promover nova 
contratação. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O setor de engenharia civil declara viável esta contratação. 

14.1. Justificativa da Viabilidade: 

Com base nas informações levantadas ao longo deste estudo preliminar, 

evidenciaram que a contratação de empresa especializada para CONSTRUÇÃO DE 

UMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, DENOMINADA FERNANDO ARAGÃO, 

NO BAIRRO CRUZ ALTA, para incentivar a educação além de proporcionar um 

ambiente de qualidade para que os alunos possam ter um melhor aprendizado, 

mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do 

exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

 

 

Santa Cruz do Capibaribe, 21 de Outubro de 2024. 
 

 
Atenciosamente, 

 

 

____________________________________________ 
BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA LAGOS 

Engenheiro Civil – Fiscal da Obra 
CREA 026.902-D/PE 

PMSCC 
 

Falta de Capacidade 
financeira da empresa 
para       prestar       os 

serviços 

 
 
Médio 

 
 
Alto 

Habilitação financeira 
fundamento encontra-se 

preconizado no Art. 69 da Lei 
14.133 de 2021. 

Adjudicar                novo 
fornecedor ou promover 
nova     contratação     e 
aplicação de sanções 

Falência  da  empresa 
vencedora 

 
 
 
Baixa 

 
 
 
Alto 

- Exigir requisitos habilitatórios 
relativos à qualificação 
econômica – financeira. 

- Exigir garantia contratual,  
conforme Art. 

96 e 97 da 14.133 de 2021. 

Adjudicar novo fornecedor ou 
promover nova contratação 

Fornecimento           de 

materiais e equipamentos 
sem qualidade 

 
Média 

 
Alto 

Exigência de prova gráfica 

e     controle    prévio     à 
utilização dos produtos. 

Devolução  dos 

materiais de    baixa 
qualidade e aplicação de 

sanções 
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento contém os elementos necessários para a execução da obra de 

CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, DENOMINADA FERNANDO 

ARAGÃO, NO BAIRRO CRUZ ALTA, SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE - PE, FNDE - ESCOLA 

DE 13 SALAS, CONFORME CR 959890/2024 e Operação 1093.885-48/2024, localizado no 

município de Santa Cruz do Capibaribe/PE. 

 

Este empreendimento está sendo promovido pela prefeitura municipal de Santa Cruz do 

Capibaribe, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 

 

O projeto está orçado com inclusão de 25,00% de BDI sobre os custos dos serviços da SINAPI 

08/2024 na modalidade Não-Desonerada.  

 

A elaboração desse trabalho visa estabelecer as diversas fases da obra, desenvolvendo uma 

metodologia para execução de atividades e etapas da construção, a fim de assegurar um controle 

permanente e o melhor padrão de qualidade, seguindo os Projetos e Normas da ABNT. 

 

Desse modo, contém neste documento a Proposta de Intervenção justificada pelo Memorial 

Descritivo, as Disposições Preliminares para execução dos Serviços, a Especificação Técnica, 

Planilha Orçamentária Não-Desonerada, Cronograma Físico-financeiro, Memória de Cálculo, BDI 

Não-Desonerado, Composições Não-Desoneradas, Documentação Fotográfica e o Projeto 

Completo, fundamentais para o alcance das metas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de 

Santa Cruz do Capibaribe/PE, na correta execução do Projeto. 

 

É responsabilidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE a 

elaboração e conclusão do processo licitatório e a fiel execução da obra. 
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  1.0 - INTRODUÇÃO 

 

CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, DENOMINADA FERNANDO 

ARAGÃO, NO BAIRRO CRUZ ALTA, SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE - PE, FNDE - ESCOLA 

DE 13 SALAS, CONFORME CR 959890/2024 e Operação 1093.885-48/2024. 

 

A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe apresenta O projeto básico da Escola 13 

Salas - Térreo e tem como objetivo principal caracterizar os materiais e componentes adotados, 

bem como a sistemática construtiva utilizada. Tal documento subsidia o projeto executivo, a ser 

desenvolvido pelo ente federado, e suas particularidades. Cabe ressaltar que o projeto básico aqui 

referido compreende somente a porção padronizada do projeto fornecido pelo FNDE, assim 

denominada, por possuir nível de detalhamento maior que o anteprojeto. O projeto básico, 

contudo, para que seja assim considerado, deverá ser complementado pelo projeto de 

implantação no terreno, bem como por ajustes ao projeto-padrão fornecido em função de 

atendimento a exigências locais, elaborados localmente por equipe técnica capacitada. As marcas 

e fabricantes de materiais relacionados aos projetos, descritos neste Memorial, constituem-se 

apenas como referência. O FNDE não direciona a escolha de marcas e não mantém cadastro de 

fabricantes. Constam do presente memorial a descrição dos elementos constituintes dos projetos: 

arquitetônico; estrutural, hidros sanitário e elétrico, com as respectivas sequências executivas e 

especificações. Constam também deste Memorial as referências de leis, normas, decretos, 

regulamentos, portarias e códigos referentes à construção civil de abrangência nacional.. 

 

O Plano de Ações Articuladas – PAR tem por objetivo promover a melhoria da qualidade da 

educação básica pública, observadas as metas, diretrizes e estratégias do Plano Nacional de 

Educação, conforme Lei nº 12.695, de 25 de julho de 2012, que dispões sobre o apoio técnico ou 

financeiro da União no âmbito deste Programa.  

O Plano é estruturado em quatro dimensões, sendo a quarta relativa a infraestrutura física e 

recursos pedagógicos. Por meio do PAR, a União presta assistência técnica e financeira, com 

caráter suplementar, aos entes federados, bem como disponibiliza projetos padronizados e 

manuais de orientações técnicas para a garantia de padrões adequados de funcionamento de 

edificações escolares. 
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  2.0 - MEMORIAL DESCRITIVO E JUSTIFICATIVO 

 

2.1 – CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

 

2.1.1 - Histórico do município de Santa Cruz do Capibaribe 

Sua história remonta a 1750, quando o português Antônio Burgos, que por recomendações 

médicas procurava um local que favorecesse sua saúde, construiu uma cabana de taipa para se 

alojar com sua família e escravos na confluência do rio Capibaribe com o riacho Tapera. 
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O seu nome se origina da grande cruz de madeira que colocou em frente a uma capela 

que mandou construir próxima a sua casa, a partir da qual teve início o povoamento. O crucifixo é 

conservado até hoje na igreja matriz. 

O distrito de Santa Cruz foi criado pela lei municipal nº 2, de 18 de abril de 1892, 

subordinado ao município de Taquaritinga. Pelo decreto-lei estadual nº 952, de 31 de dezembro 

de 1943, o distrito de Santa Cruz passou a denominar-se Capibaribe e o município de 

Taquaritinga a denominar-se Taquaritinga do Norte. Foi elevado à categoria de município com a 

denominação de Santa Cruz do Capibaribe, através da lei estadual nº 1818, de 29 de dezembro 

de 1953, data anualmente comemorada. 

Em 1953, Santa Cruz do Capibaribe de vila se tornou cidade. Como tantas que sobrevivem 

do feijão, milho e outras culturas de sobrevivência e já existindo as tradicionais colchas de 

retalhos, saiu da rotina, alguém de forma inteligente, ao separar os retalhos de tecidos, usou os de 

maior tamanho para confeccionar shorts, que desta forma, lhe daria mais lucro. A nova ideia se 

multiplicou em todas as costureiras da região e, por se tratar, na época, de algo reciclável, o preço 

daquele produto era irresistível, ganhando qualquer concorrência. Como o produto era de fácil 

venda, os homens se transformaram em mascates e percorreram inúmeras feiras do Nordeste, 

vendendo os produtos, enquanto as mulheres em casa, usando de criatividade, inovavam 

produzindo outros artigos de vestuário, como: saias, blusas, camisas, conjuntos infantis, anáguas 

e outras. 

 

2.1.2 - Localização e Acesso 

O município de Santa Cruz do Capibaribe está localizado na mesorregião Agreste e na 

Microrregião Alto Capibaribe do Estado de Pernambuco, limitando-se a norte com Estado da 

Paraíba, a sul com Brejo da Madre de Deus e Jataúba, a Leste com Taquaritinga do Norte, e a 

oeste com Estado da Paraíba. A área municipal ocupa 368,0 km² e representa 0.37 % do Estado 

de Pernambuco. está inserido na Folha SUDENE de Santa Cruz do Capibaribe na escala 

1:100.000. 

A sede do município tem uma altitude aproximada de 438 metros e coordenadas 

geográficas de 07°57’ 27” de latitude sul e 36°12’17” de longitude oeste, distando 194,3 km da 

capital, cujo acesso é feito pela BR-232/104 e PE-130. 
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2.1.3 - Clima 

Santa Cruz do Capibaribe possui clima semiárido, do tipo BSh, com índice pluviométrico de 

aproximadamente 460 milímetros por ano, um dos mais baixos do estado de Pernambuco. A 

temperatura média anual gira em torno dos 23 °C  

2.1.4 - Relevo 

O relevo é predominantemente suave-ondulado, cortado por vales estreitos, com vertentes 

dissecadas. 

2.1.5 - Vegetação 

A vegetação é basicamente composta por Caatinga Hiperxerófila com trechos de Floresta 

Caducifólia. 

2.1.6 - Hidrologia 

O município de Santa Cruz do Capibaribe encontra-se totalmente inserido nos domínios da 

Bacia Hidrográfica do Rio Capibaribe. Seus principais tributários são: o Rio Capibaribe e os 

riachos: Pará, Travessão, dos Pombos, Mingaiú, Olho d’Água e Doce ou Mulungu. Os principais 

corpos de acumulação são o açude Poço Fundo (27.750.000 m³). Todos os cursos d’água no 

município têm regime de escoamento intermitente e o padrão de drenagem é o dendrítico. 

2.1.7 - Solos 

Seu solo é tipo argiloso, arenoso, pedregoso e rochoso.  

 



 

Página 8 de 17 
 

2.1.8 - Geologia  

- Rochas metabásicas e metaultrabásicas costumam ser bastante fraturadas e percolativas, e no 

início do processo de alteração transformam-se em argilominerais expansivos; alteram-se de 

forma heterogênea deixando blocos e matacões em meio aos solos: a profundidade do substrato 

rochoso costuma ser bastante irregular; 

- Predomínio de litologias de baixa permeabilidade e que se alteram para solos argilosos pouco 

permeáveis, que se compactam, impermeabilizam-se e sofrem alta erosão hídrica laminar se 

forem continuamente mecanizados com equipamentos pesados ou pisoteados por gado; 

- Apresentam aquíferos superficiais pobres; cobertura de solos desfavorável à recarga das águas 

subterrâneas. 

 

2.1.9 - População 

De acordo com os dados dos Censos Demográficos dos anos de 2010 a 2021, obtidos 

junto a Fundação Instituto de Geografia e Estatística – IBGE, tem-se a população total de Santa 

Cruz do Capibaribe no quadro a seguir: 

 

TABELA 1 – QUADRO DE POPULAÇÃO 

LOCALIDADE 
ANO 

2010 2022 

População Total 87.582 98.254 

 

A densidade demográfica é de 293,03 hab/km². 

 Em 2020, o salário médio mensal era de 1.3 salários mínimos. A proporção de pessoas 

ocupadas em relação à população total era de 15.2%. Já no ano de 2021, o salário médio mensal 

foi de 1.5 salários mínimos e a proporção de pessoas ocupadas, em relação à população total, era 

de 16,29%.  
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2.1.10 - Agricultura 

 A atividade agrícola constitui uma atividade econômica importante no município, onde 

prevalece as plantações de feijão e milho. 

 

2.1.11 - Pecuária 

 A pecuária tem grande importância no município, tendo rebanhos de caprinos, bovinos, 

galináceos, ovinos e suínos.  

 

2.1.12 - Comercio e Serviços 

A atividade econômica predominante é indústria e comércio com maior potencialidade de 

desenvolvimento para confecções de roupas. 

 

2.1.13 - Transporte 

A interligação viária à capital do Estado é realizada principalmente pela BR-232/104 e PE-

130. 

Existem linhas regulares de ônibus, partindo do terminal rodoviário da sede para o Recife e 

para os diversos municípios e localidades próximas de Caruaru. 

 

2.1.14 - Energia 

O município dispõe de um serviço de energia elétrica gerado pela Companhia Hidro 

Elétrica do São Francisco – CHESF e comercializado pela Companhia de Eletrificação de 

Pernambuco – CELPE. 

 

2.1.15 - Comunicação 

Dispõe a sede do município de agências dos Correios, agências de correio social, caixas 

de coletas e postos de venda de selos, sistema de telecomunicação com terminais instalados e 

telefones públicos, rádios AM e FM e repetidoras de TV (Rede Globo, SBT, Record TV, TV 

Cultura, TV Aparecida, TV Guararapes e TV Evangelizar). 
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  2.2 – ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

2.2.1 – Disposições Preliminares 

O presente Memorial Descritivo constitui elemento fundamental para o cumprimento das 

metas estabelecidas para a execução dos serviços de CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA EM 

TEMPO INTEGRAL, DENOMINADA FERNANDO ARAGÃO, NO BAIRRO CRUZ ALTA, SANTA 

CRUZ DO CAPIBARIBE - PE, FNDE - ESCOLA DE 13 SALAS. 

Para efeito das presentes Especificações, o termo Contratada define o proponente 

vencedor do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto da Licitação, o termo 

Fiscalização define a equipe que representará o Departamento de Fiscalização e Obras do 

Município perante a Contratada e a quem este último dever-se-á reportar, e o termo Contratante 

define a Prefeitura Municipal. 

Será sempre suposto que esta especificação é de inteiro conhecimento da empresa 

vencedora da licitação.  

Na execução de todos os projetos e serviços a Contratada deverá seguir as Normas 

Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e as normas citadas no decorrer 

destas Especificações. 

A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente às indicações constantes no 

projeto, conforme plantas, e o constituem, além das prescrições contidas neste memorial, e 

demais documentos integrantes do contrato. 

 

2.2.2 – Discrepâncias, Prioridades e Interpretações. 

Em caso de dúvidas quanto à interpretação do Memorial descritivo, Projetos, Detalhes e/ou 

das instruções de concorrência, deverão ser consultados os Profissionais Responsáveis ou a 

Contratante, nesta ordem. 

Em casos de divergência entre desenhos de escalas diferentes prevalecerão sempre os de 

maior escala. 

Em casos de divergências entre detalhes e desenhos e este Memorial Descritivo 

prevalecerão sempre os primeiros. 
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Em casos de divergência entre cotas de desenhos e suas dimensões medidas em escala 

prevalecerão sempre às primeiras. 

Todos os detalhes constantes dos desenhos e não mencionados neste Memorial 

descritivo, assim como os detalhes aqui mencionados e não constantes dos desenhos, serão 

interpretados como fazendo parte integrante do projeto. 

Nenhuma alteração nos desenhos fornecidos, bem como nessas especificações pode ser 

feita sem consulta prévia e autorização por escrito dos autores do projeto e aprovação da 

Contratante. A Fiscalização poderá impugnar qualquer trabalho feito em desacordo com os 

desenhos e especificações. 

A Contratada se obriga a tomar conhecimento e consultar todos os projetos antes e 

durante a execução de quaisquer serviços. 

 

2.2.3 – Orientação Geral e Fiscalização 

A Contratante manterá prepostos seus, convenientemente credenciados junto à 

construtora com autoridade para exercer, em nome da Contratante, toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização das obras e serviços de construção, exercidos pela 

Contratada. 

As relações mútuas, entre a Contratante e Contratada, fornecedores e empreiteiros serão 

mantidas por intermédio da Fiscalização. 

A Contratada se obriga a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais e execução das 

obras e serviços contratados, facultando à Fiscalização, o acesso a todas as partes das obras 

contratadas. Obriga-se do mesmo modo, a facilitar a fiscalização em oficinas, depósitos ou 

dependências, onde se encontrem materiais destinados à construção, serviços e obras em reparo. 

Fica assegurado à Fiscalização o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços 

sempre que estes estiverem em desacordo com os projetos e especificações. 

A Contratada se obriga a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da 

comunicação em diário de obra, qualquer empregado que venha a demonstrar conduta nociva ou 

incapacidade técnica. 

Os serviços a cargo de diferentes firmas serão articulados entre si de modo a proporcionar 

andamento harmonioso da obra em seu conjunto. 
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As planilhas com quantitativos de serviços fornecidos pela Contratante devem 

obrigatoriamente ser conferidas pelo LICITANTE, antes da entrega da proposta na fase licitatória, 

não sendo aceitas quaisquer reclamações ou reivindicações após a obra contratada. Qualquer 

discrepância deverá ser resolvida com a Fiscalização antes da contratação. 

A Contratada fornecerá os equipamentos, os materiais, a mão-de-obra, o transporte e tudo 

mais que for necessário para a execução, a conclusão e a manutenção dos serviços, sejam eles 

definitivos ou temporários. 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, comprovadamente de 

primeira qualidade e, estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à 

aprovação da Fiscalização, com exceção de eventuais serviços de remanejamento onde estiver 

explícito o reaproveitamento. 

A Contratada deverá submeter à Fiscalização, amostras de todos os materiais a serem 

empregados nos serviços, antes de executá-los. Se julgar necessário, a Fiscalização poderá 

solicitar à Contratada a apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos 

materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos. 

A Contratada deverá providenciar a aquisição dos materiais tão logo seja contratado, 

visando o cumprimento dos prazos do cronograma para esse item. A Fiscalização não aceitará a 

alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento dos materiais pelos fornecedores. 

Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços aqui descritos; 

os custos respectivos deverão estar incluídos nos preços unitários e/ou no global constantes da 

proposta da Contratada. 

Quaisquer outros custos, diretos ou indiretos, que sejam identificados pelo licitante para a 

execução dos serviços deverão ser incluídos no orçamento, e nunca pleiteados durante a 

execução da obra como acréscimo de novos serviços.  

O BDI – Benefícios e Despesas Indiretas, conforme prevê a legislação, deverá ser 

destacado em item próprio na planilha orçamentária, não devendo fazer parte da composição dos 

preços unitários. 

A equipe técnica da Contratada, responsável pelos serviços, deverá contar com 

profissionais especializados e devidamente habilitados, para desenvolverem as diversas 

atividades necessárias à execução da obra. A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a 

substituição de qualquer membro da equipe técnica da Contratada, desde que entenda que seja 

benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. 
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Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos 

existentes na obra, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a Contratada deverá solicitar 

previamente à Fiscalização autorização para tais deslocamentos e modificações. 

Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas, 

não poderão, jamais, constituir pretexto para a Contratada pretender cobrar "serviços extras" e/ou 

alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, a Contratada como 

altamente especializada nas obras e serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter 

computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por 

acaso omitidos nas especificações, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo 

funcionamento de todos os materiais, peças, etc. 

A Contratada deverá remover todo o entulho do local da obra e fazer a limpeza completa 

após a finalização da execução do serviço. 

A Contratada deverá responsabilizar-se por quaisquer danos provocados no decorrer dos 

serviços ou em consequência destes, arcando com os prejuízos que possam ocorrer com o reparo 

desses danos. 

A inobservância das presentes especificações técnicas e dos projetos implica a não 

aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a Contratada refazer as partes recusadas sem 

direito a indenização. 

A Contratada deverá, necessariamente, cotar seus serviços por preço unitário, seguindo a 

Planilha de Orçamento e Quantitativos. 

O material equivalente com o mesmo desempenho técnico a ser utilizado deverá ser 

apresentado com antecedência à Fiscalização para a competente autorização, a qual será dada 

por escrito em Ofício ou no Livro de Ocorrências. Ficará a critério da Fiscalização, exigir laudo de 

Instituto Tecnológico Oficial para comprovação da equivalência técnica, ficando desde já 

estabelecido que todas as despesas serão por conta da Contratada, ficando vedado qualquer 

repasse para a Contratante. 
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 2.3 – SERVIÇOS PRELIMINARES 

 2.3.1 – Placa de Obra 

A placa de obra deverá seguir todos os padrões definidos no “Manual Visual de Placas de 

Obras” do Governo Federal. Será confeccionado em chapa galvanizada nº 22 fixada com 

estrutura de madeira. Terá área de 8,00m², com altura de 2,00 m e largura de 4,00 m, devendo 

ser fixada em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltadas 

para a vista que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas em bom estado de 

conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante todo o período de 

execução das obras. 

 

Figura 1. Detalhe da placa de obra. 

 

Fonte: https://www.caixa.gov.br/Downloads/gestao-urbana-manual-visual-placas-adesivos-obras/manual-

de-placa-deobras-parceiros.pdf 
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 2.4 - INSTALAÇÃO E LOCAÇÃO DA OBRA 

 

             2.4.1 - Instalação, Administração e Locação da Obra. 

A Contratada deverá providenciar ligações provisórias de água e energia para utilização na 

obra, cabendo a ela despesas e providências correspondentes. 

Periodicamente a obra deverá ser limpa, removendo-se entulhos e detritos no decorrer dos 

trabalhos de construção. Madeiras de formas e andaimes deverão ser limpas e empilhadas, livres 

de pregos. 

A Contratada e suas subempreiteiras deverão fornecer a cada um de seus empregados, 

crachá de identificação com nome do empregado e nome da empresa, para que seja usado pelo 

empregado de modo visível, enquanto trabalhar na obra. Da mesma forma todos os empregados 

deverão utilizar capacete e outros equipamentos de segurança, que deverão ser identificados com 

o nome ou logomarca da empresa. 

A Contratada providenciará DIÁRIO DE OBRA/LIVRO DE OCORRÊNCIAS (livro de capa 

resistente) com páginas numeradas e rubricadas pela Fiscalização, onde serão anotadas todas as 

ocorrências, conclusão dos eventos, atividades em execução formais, solicitações e informações 

diversas que, a critério das partes, devam ser objeto de registro. Ao final da execução dos 

serviços, o referido Diário será de propriedade da Administração do Contratante.  

A Contratada se obriga a manter no escritório da obra, além do Diário de Obra, um 

conjunto de todas as plantas e especificações independentes das necessárias à execução, a fim 

de permitir uma perfeita fiscalização.  

 

2.5 - RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 

 Concluídos todas as obras e serviços, objetos desta licitação, se estiverem em perfeitas 

condições atestada pela Fiscalização, e após efetuados todos os testes necessários, bem como 

recebida toda a documentação exigida neste memorial e nos demais documentos contratuais, 

serão recebidos provisoriamente por esta através de Termo de Recebimento Provisório Parcial, 

emitido juntamente com a última medição. 
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 Decorridos 15 (quinze dias) corridos a contar da data do requerimento da Contratada, as 

obras e os serviços serão recebidos provisoriamente pela Fiscalização ou por uma comissão 

designada pela Prefeitura, composta de pelo menos 02 membros, e que lavrará “Termo de 

Recebimento Provisório”. 

 A Contratada fica obrigada a manter as obras e os serviços por sua conta e risco, até a 

lavratura do “Termo de Recebimento Definitivo”, em perfeitas condições de conservação e 

funcionamento. 

 Decorridos o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do “Termo de Recebimento 

Provisório”, se os serviços de correção das anormalidades por ventura verificadas forem 

executados e aceitos pela Fiscalização ou pela Comissão, será lavrado o “Termo de Recebimento 

Definitivo”. 

 Aceitas as obras e os serviços, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção 

e segurança dos trabalhos, subsiste na forma da Lei. 

 Desde o recebimento provisório, o Município entrará de posse plena das obras e serviços, 

podendo utilizá-los. Este fato será levado em consideração quando do recebimento definitivo, para 

os defeitos de origem da utilização normal da praça. 

 O recebimento em geral também deverá estar de acordo com a Lei 14.133/21 e 

Resolução TC 114/2020. 

 O atestado de execução da obra, para fins de acervo técnico só será fornecido após 

a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

2.6 – CASOS OMISSOS 

 Os casos eventualmente omissos nestas especificações, serão resolvidos pela 

Fiscalização, recomendando-os quando necessário, ao Diretor de Departamento. 

 O método de execução deve seguir o indicado no catálogo de metodologias e execuções 

disponibilizado pela caixa econômica federal por meio do site: Sumário de Publicações - SINAPI - Caixa 

(cesarep.github.io), na opção sumário de publicações, no que se refere às composições com base 

SINAPI. 

 O método de execução apresentado nestes dois locais será o critério utilizado para a 

aceitação dos serviços, sendo os mesmos bem executados, além dos critérios para medição. 
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  Orientação sobre as medições na plataforma TRANSFERE.GOV 

 A empresa terá que ter o registro da execução das OBRAS diretamente na Plataforma +Brasil pela 

empresa EXECUTORA, através do site, e as medições serão por eventos:  

https://medicao.transferegov.sistema.gov.br/medicao/ 

Segue abaixo o passo a passo para o cadastro das medições: 

 

 


